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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  MANDADO  DE 
SEGURANÇA –  AGENTE  DE  SEGURANÇA 
PENITENCIÁRIA  –  PEDIDO  DE  IMPLANTAÇÃO 
DE  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA  – 
IMPETRAÇÃO  DO  MANDAMUS CONTRA  O 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA – AUTORIDADE COATORA QUE 
NÃO  DETÉM  PODERES  PARA  CUMPRIR 
EVENTUAL  CONCESSÃO  DA  ORDEM  – 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM – 
HARMONIA  COM  PARECER  MINISTERIAL – 
PROCESSO  EXTINTO,  SEM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO – DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

–  Como  bem destacou  a  douta  Procuradoria  de 
Justiça,  “não  constitui  atribuição  do  Secretário 
Estadual  da  Cidadania  e  Administração 
Penitenciária gerir a folha de pessoal do Estado da 
Paraíba, tampouco determinar a implantação e/ou 
majoração de parcela remuneratória, de modo que 
inviável sua indicação como autoridade coatora”.

–  Portanto,  sendo  a  autoridade  apontada  como 
coatora  parte  ilegítima  para  cumprir  eventual 
concessão de ordem mandamental,  a extinção da 
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ação, sem resolução de mérito, é medida que se 
impõe  nos  termos  do  art.  6º,  §5º  da  Lei  do 
Mandado de Segurança.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Segunda Seção Especializada 
Cível deste Tribunal de Justiça,  à unanimidade de votos,  em denegar a 
segurança  e  extinguir,  sem resolução de  mérito,  o  mandamus,  nos 
termos do voto do relator e da certidão de fl. 47.

RELATÓRIO

Cuida-se de  mandado de segurança com pedido liminar 
impetrado por ELIAS JORGE MONTEIRO JÚNIOR contra ato omissivo do 
SECRETÁRIO DE CIDADANIA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO 
ESTADO DA PARAÍBA, autoridade apontada como coatora.

Em  suas  razões,  o  impetrante  aduziu  ser agente  de 
segurança penitenciária, com lotação na Penitenciária Des. José Flócolo da 
Nóbrega (Presídio do Róger), e trabalhar num regime de 24 por 72 horas. 
Disse que atualmente recebe  gratificação de risco de vida à  base de 
aproximadamente 46% sobre seus vencimentos,  verba que deveria  está 
sendo  paga no percentual de 100%,  de acordo com a Lei nº 5.022/88 e 
Decreto nº 12.832/88.

Por esses motivos requereu liminarmente a implantação da 
gratificação no percentual de 100% e, no mérito, a confirmação do pedido, 
através da concessão definitiva da segurança.

Juntou procuração e documentos às fls. 08/19.

A liminar foi indeferida, por ser satisfativa (fls. 20 e 20 v.).

Ao prestar informações, o Secretário aduziu que não possui 
competência para implantar ou retirar qualquer gratificação dos servidores, 
razões porque sustentou ser parte ilegítima passiva e pediu a denegação 
da segurança (fls. 29/32).

Por seu turno, o Estado da Paraíba apontou a inexistência do 
direito pleiteado e pugnou pela improcedência do pedido (fls. 34/39).

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça 
opinou pela denegação da segurança,  ante a ilegitimidade da autoridade 
impetrada (fls. 42/45).

É o relatório.
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VOTO

Conforme  narrado,  cuida-se  de  mandado  de  segurança 
impetrado pelo agente de segurança penitenciária,  Elias  Jorge  Monteiro 
Júnior,  contra  o  Secretário  Estadual da  Administração  Penitenciária, 
com objetivo de ser implantado no seu contracheque gratificação de risco 
de vida à base de 100% sobre seus vencimentos.

Todavia,  a  autoridade  coatora  apontada  não  possui 
competência (poderes) para cumprir a ordem pleiteada.

De acordo com  a Lei  nº  8.186/07,  que  define  a  estrutura 
organizacional da administração direta do  Poder  Executivo  Estadual e dá 
outras providências,  não cabe    ao Secretário    implantar ou retirar qualquer   
gratificação de servidores da sua pasta, porquanto suas atribuições são as 
seguintes:

Art.  3º  – Os  Órgãos  integrantes  da  estrutura 
organizacional  da  Administração  Direta  do  Poder 
Executivo, têm as seguintes finalidades e competências:

(...)

XII – Secretaria de Estado da Cidadania   e Administração   
Penitenciária:

a) coordenar a política estadual de assuntos penitenciários;

b) coordenar a guarda e a ressocialização de presos

c)  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  de  penas 
privativas  de  liberdade  e  de  prestação  de  serviços  à 
comunidade, este último desde que credenciado pelo Poder 
Judiciário;

d) emitir  pareceres sobre livramento condicional,  indulto e 
comutação de pena;

e) gerenciar a aplicação dos recursos de Fundos vinculados 
a atividades da SECAP;

[destaques de agora]

Nesse mesmo sentido,  corrobora a douta Procuradoria  de 
Justiça ao afirmar que “não constitui atribuição do Secretário Estadual da 
Cidadania e Administração Penitenciária gerir a folha de pessoal do Estado 
da Paraíba, tampouco determinar a implantação e/ou majoração de parcela 
remuneratória,  de  modo  que  inviável  sua  indicação  como  autoridade 
coatora (…) eis que não detém poderes para cumprir eventual concessão 
de ordem mandamental”.
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Por outro lado, não obstante a possibilidade de delegação de 
atos do  Governador  aos  seus  Secretários,  in  casu não  existe  qualquer 
prova  nesse  sentido,  pelo  que  é  patente    a  ilegitimidade  passiva  do   
Secretário   no presente mandado de segurança  .

Portanto,  sendo  ilegítima  a  autoridade  apontada como 
coatora, e não restando nenhum impetrado para compor o polo passivo, a 
extinção da ação, sem resolução de mérito, é medida que se impõe.

Nesse sentido, cito os recentes julgados desta Corte:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LICITAÇÃO  PÚBLICA 
REALIZADA PELO ESTADO DA PARAÍBA. INDICAÇÃO DA 
SECRETÁRIA EXECUTIVA DE  ESTADO  DA EDUCAÇÃO 
COMO IMPETRADA. AUTORIDADE COATORA QUE NÃO 
DETÉM  PODERES  PARA  CUMPRIR  EVENTUAL 
CONCESSÃO  DA  ORDEM.  EDITAL  LICITATÓRIO 
EXPEDIDO PELO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
ESTADO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  RECONHECIDA. 
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  ACOLHIMENTO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA SEM APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO. NOVA NORMA DO MANDAMUS. INTELIGÊNCIA 
DO ARTIGO 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
C/C  0  DISPOSTO  NO  ARTIGO  6°,  §  5°,  DA  LEI  N° 
12.016/2009.

(...)

-  Se  a  autoridade  coatora  não  possui  atribuição  para 
corrigir  a  ilegalidade  e  não  dispõe  de  meios  para 
cumprir eventual ordem positiva, sobressai configurada 
a  ilegitimidade  passiva  ad  causam.  TJSC.  AC-MS  n° 
2010.044545-6.  Rel.  Des.  Sônia  Maria  Schmitz.  J.  em 
29/06/2012. (...)

-  Reconhecida a ilegitimidade ad causum da autoridade 
apontada  como  coatora,  e  não  restando  nenhum 
impetrado  para  compor  o  polo  passivo  da  ação 
mandamental,  a  extinção  do  feito  sem  resolução  de 
mérito é medida que se impõe.

(TJPB - Acórdão do processo nº 20020121276949001 - Órgão (1 
SEÇÃO ESPECIALIZADA CIVEL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO 
PORTO - julgado em 18/04/2013).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  MANDADO  DE 
SEGURANÇA - INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE 
COATORA  -  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  - 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO - EFEITO TRANSLATIVO 
-  APLICAÇÃO  -  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
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Considerando  que  os  impetrantes  não  apontaram  a 
autoridade  que  pratica  concretamente  o  ato  lesivo 
impugnado, resta caracterizada a ilegitimidade passiva 
ad  causam,  impondo-se  a  extinção  do  processo  sem 
resolução  do  mérito,  pela  ausência  de  uma  das 
condições da ação art. 267, VI do CPC. (...)

(TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  20020121100636001 -  Órgão 
(TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS - 
julgado em 19/03/2013).

[destaques de agora]

Outrossim, não há que se falar  na aplicação da teoria da 
encampação  porque  a  autoridade  impetrada,  ao  prestar  informações, 
limitou-se a alegar sua ilegitimidade ad causam, sem adentrar ao mérito do 
ato impugnado.

Por fim, destaco sendo o processo extinto sem resolução de 
mérito,  nada impede que o autor  impetre novo mandado de segurança, 
desta vez indicando corretamente a autoridade legítima e capaz de cumprir 
o ato impugnado.

DISPOSITIVO

Isto  posto,  ante  a  ilegitimidade  passiva  do  Secretário  de 
Administração  Penitenciária,  autoridade  apontada  como  coatora, 
EXTINGUO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, E DENEGO 
A SEGURANÇA nos termos do art. 6º, §5º da Lei nº 12.016/09.

Deixo de condenar o impetrante no pagamento de honorários 
advocatícios,  face impedimento legal  do art.  241 da  Lei  do Mandado de 
Segurança e da súmula 5122 do STF.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Frederico  Martinho  Nóbrega  Coutinho  –  Presidente  em 
Exercício. Relator: Des.  José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento 
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá  e  Benevides),  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para 
substituir  o  Exmo.  Des.  João Alves da Silva),  Maria  das Graças Morais 
1 Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos 

infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da 
aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.
[destaques de agora]

2 Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança.
[em negrito]
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Guedes.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o 
Exmo. Senhor Doutor Francisco Paula Ferreira lavor, Promotor de Justiça 
convocado.

Segunda Seção Especializada Cível,  Sala  de  Sessões  do 
Tribunal de justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 06 de 
agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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